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AG/RES. 1 (XXVII-E/00)

ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA O ANO 2001,

COTAS E CONTRIBUIÇÕES PARA O FUNDO VOLUNTÁRIO, 2001

(Resolução aprovada na segunda sessão plenária,

realizada em 12 de outubro de 2000)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


O projeto de orçamento-programa da Organização para o exercício financeiro de 2001, apresentado pelo Secretário-Geral (AG/CP/doc.615/00); e


O relatório da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória sobre o projeto de orçamento-programa da Organização reformulado para 2001 (AG/CP/Sub.AAP-324/00); e

CONSIDERANDO:


Que, de acordo com os artigos 54 e 55 da Carta, a Assembléia Geral deve aprovar o orçamento-programa da Organização e estabelecer as bases para a determinação da cota com que cada Governo deve contribuir para a manutenção da Organização, levando em conta a capacidade de pagamento dos respectivos países e a sua determinação de contribuir de forma eqüitativa;


Que a Organização precisa definir suas prioridades políticas, que necessitam ser abordadas, dentro dos limites dos recursos disponíveis;


Que, de acordo com o artigo 60, b, da Carta, a Comissão Preparatória transmitiu à Assembléia Geral um relatório sobre o projeto de orçamento-programa da Organização para 2001;

PREOCUPADA:


Com o fato de alguns Estados membros não pagarem as respectivas cotas em sua totalidade e na devida oportunidade;


Com a redução significativa e contínua do orçamento de custeio, juntamente com aumentos nos custos fixos decorrentes da inflação, entre outros fatores, que resultaram em declínio acentuado dos recursos disponíveis para mandatos políticos;


Com a necessidade urgente da Organização de dispor de maiores recursos financeiros para cumprir seus mandatos políticos,

RESOLVE:

I.  DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS


1.
Aprovar e autorizar o orçamento-programa da Organização para o exercício financeiro de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2001, financiado pelos seguintes fundos nos níveis respectivos:

	
	               2001

(US$1.000)

	
	

	a)
Fundo Ordinário
	76.000,0

	b)
Fundo voluntário
	8.373,5


numa dotação total de US$84.373,5 exceto no que diz respeito a programas relacionados com pessoal e outras obrigações contratuais a que se faz referência nas Disposições Gerais desta resolução.


2.
Aprovar os níveis específicos de dotação por capítulo, programa e subprograma, com as recomendações, instruções ou mandatos especificados a seguir:

	
	                     2001

(US$1.000)

	
	

	CAPÍTULO 1 –
ASSEMBLÉIA GERAL E OUTROS ÓRGÃOS
	12.323,8

	10A
	Assembléia Geral (Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões)
	167,3

	10B
	Sessões do Tribunal Administrativo
	75,4

	10D
	Junta de Auditores Externos
	156,4

	10E
	Secretaria da Assembléia Geral, Reunião de Consulta e Conselho Permanente
	1.190,2

	10G
	Secretaria de Conferências e Reuniões
	5.000,0

	10H
	Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas
	549,6

	10K
	Reuniões do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e das Comissões Interamericanas
	151,5

	10O
	Comissão Interamericana de Direitos Humanos
	3.114,7

	10P
	Comissão Jurídica Interamericana
	345,6

	10Q
	Corte Interamericana de Direitos Humanos
	1.284,7

	10W
	Conferências da OEA
	288,4

	CAPÍTULO 2 –
ORGANISMOS ESPECIALIZADOS E OUTRAS ENTIDADES
	5.348,5

	20A
	Junta Interamericana de Defesa
	1.947,8

	20B
	Instituto Interamericano da Criança
	1.616,6

	20C
	Comissão Interamericana de Mulheres
	936,5

	20D
	Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento
	166,6

	20J
	Comissão Interamericana de Telecomunicações
	681,0

	
	

	CAPÍTULO 3 –
ESCRITÓRIOS EXECUTIVOS DA SECRETARIA-GERAL
	9.973,6

	30A
	Gabinete do Secretário-Geral
	2.210,4

	30B
	Gabinete do Secretário-Geral Adjunto
	1.089,0

	30C
	Departamento de Informação Pública
	2.071,5

	30D
	Departamento de Serviços Jurídicos
	869,6

	30E
	Escritório do Inspetor-Geral
	723,0

	30F
	Museu de Arte das Américas
	612,2

	30G
	Biblioteca Colombo
	1.107,7

	30H
	Setor de Cerimonial
	464,8

	30I
	Funções Oficiais (SG/SGA/PC)
	48,5

	30J
	Escritório de Relações Externas
	351,4

	30K
	Escritório de Seguimento das Cúpulas
	425,5

	

	CAPÍTULO 4 –
UNIDADES E ESCRITÓRIOS ESPECIALIZADOS
	12.123,5

	40A
	Unidade de Comércio
	1.819,6

	40B
	Sistema de Informação de Comércio Exterior (SICE)
	432,7

	41C
	Unidade para a Promoção da Democracia
	3.148,5

	42D
	Unidade Intersetorial de Turismo e Organização de Turismo do Caribe
	730,7

	43A
	Gabinete Executivo da CICAD
	1.686,5

	44E
	Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente
	1.554,0

	46F
	Unidade de Desenvolvimento Social, Educação e Cultura
	1.724,7

	48H
	Escritório de Ciência e Tecnologia
	1.026,8

	

	CAPÍTULO 5 –
AGÊNCIA INTERAMERICANA DE COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
	11.847,2

	50A
	Gabinete do Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral
	1.259,9

	51A
	Divisão de Promoção da Cooperação
	933,5

	52A
	Divisão de Cooperação para o Desenvolvimento de Recursos Humanos
	8.651,9

	53A
	Divisão de Gestão e Coordenação de Programas e Projetos
	743,2

	54A
	Divisão de Serviços Administrativos e Orçamentários
	258,7

	
	

	CAPÍTULO 6 –
ESCRITÓRIOS DA SECRETARIA-GERAL NOS ESTADOS MEMBROS
	6.100,3

	60G
	Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados Membros
	6.100,3

	

	CAPÍTULO 7 –
SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
	1.960,9

	70A
	Gabinete do Subsecretário de Assuntos Jurídicos
	416,3

	70B
	Departamento de Direito Internacional
	923,7

	70G
	Secretaria do Tribunal Administrativo
	194,3

	70H
	Departamento de Cooperação e Divulgação Jurídica
	426,6

	

	CAPÍTULO 8 –
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
	10.192,1

	80M
	Escritório Executivo do Subsecretário de Administração
	472,1

	80N
	Departamento de Serviços Financeiros
	2.028,0

	80P
	Departamento de Análise Administrativa, Planejamento e Serviços de Apoio
	2.137,3

	80Q
	Departamento de Tecnologia e Serviços Gerais
	3.040,2

	80R
	Departamento de Serviços de Recursos Humanos
	1.618,9

	80T
	Escritório de Serviços de Gestão de Compras
	895,6

	
	

	CAPÍTULO 9 –
SERVIÇOS COMUNS
	6.130,1

	90B
	Equipamento e materiais de computação
	273,8

	90C
	Equipamento e material
	46,4

	90D
	Administração e manutenção de edifícios
	2.272,4

	90E
	Seguros gerais
	215,5

	90F
	Auditoria de cargos
	32,5

	90G
	Recrutamentos e transferências
	160,3

	90H
	Cessações de serviço e repatriações
	845,0

	90I
	Viagem ao país de origem
	199,6

	90J
	Subsídio de educação e idiomas e exames médicos
	92,6

	90K
	Pensões de executivos aposentados e seguros médico e de vida de funcionários aposentados
	1.578,3

	90L
	Desenvolvimento de recursos humanos
	51,0

	90M
	Contribuição à Associação do Pessoal
	10,0

	90Q
	Modernização de sistemas administrativos
	352,7


II.  FINANCIAMENTO DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS


1.
Fixar as cotas com que os Governos dos Estados membros financiarão o orçamento-programa da Organização para 2001 na parte referente ao Fundo Ordinário, de acordo com a resolução AG/RES. 1073 (XX-O/90) e com a decisão de 19 de janeiro de 1955 (doc.C-i-269) sobre reembolso de imposto de renda, tomando-se por base a escala e os montantes que figuram no Quadro B.


2.
Financiar o orçamento-programa de 2001 do Fundo Ordinário com as cotas dos Estados membros, renda de juros estimados, renda do aluguel de espaço no Edifício da Secretaria-Geral e contribuições a título de direção técnica e apoio administrativo provenientes do fundo voluntário e dos fundos específicos, além de todas as outras receitas.


3.
Autorizar contribuições para a parte do orçamento-programa da Organização referente ao fundo voluntário no nível aprovado para programação para 2001 pela CEPCIDI para execução em 2002.

III.  DISPOSIÇÕES GERAIS

A.
ORÇAMENTÁRIAS


1.
Pessoal

a)
Instar o Secretário-Geral a limitar as despesas de pessoal do objeto da despesa “1.a” a 50% da soma da dotação do Fundo Ordinário para 2001 e os gastos reais dos fundos específicos de 2000.
.



b)
Instruir o Secretário-Geral a tomar medidas no sentido de assegurar que, na execução do orçamento, as cessações de serviço antecipadas, as transferências e o remanejamento de pessoal sejam feitos de forma tal a não prejudicar programas aprovados.


2.
Pagamento de cotas

Instar os Estados membros a pagarem integralmente as suas cotas atrasadas ou, alternativamente, a submeterem à Secretaria-Geral um cronograma de pagamento das cotas em mora, o mais tardar até 1º de janeiro de 2001, levando em conta a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00).

3.
Dotações não-utilizadas

Instruir o Conselho Permanente e o Secretário-Geral no sentido de que, a partir de 1º de janeiro do ano 2001, dotações não-utilizadas só possam ser realocadas se estiverem plenamente financiadas em dinheiro no momento de sua expiração e transferência ao Subfundo de Reserva.  Dotações não-utilizadas sem financiamento no momento de expiração e transferência não poderão ser utilizadas para qualquer finalidade.  No caso de programas especificamente financiados que tenham dotações não-utilizadas, a Secretaria-Geral deverá comprovar ao Conselho Permanente que, no momento de sua expiração e transferência, as dotações estavam plenamente financiadas em dinheiro.  Caso contrário, o Secretário-Geral deverá solicitar ao Conselho Permanente autorização específica para fazer desembolsos dos recursos disponíveis.


4.
Contratos por Tarefa (CPRs)

Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a submeter ao Conselho Permanente relatórios semestrais sobre os contratos por tarefa (CPRs) financiados pelo Fundo Ordinário.  Esse relatório deverá incluir a fonte dos recursos utilizados, o nome do contratado, o período do contrato e o seu montante.  A fim de tornar possível a identificação das necessidades de pessoal nas áreas e assegurar que os contratos por tarefa sejam usados parcimoniosamente, o relatório deve indicar quantas vezes a pessoa trabalhou para a OEA sob um contrato por tarefa e o tempo total que isso representa, a área da Secretaria-Geral que requer o CPR e uma justificativa pormenorizada da necessidade, bem como uma explicação dos motivos por que os funcionários do quadro de pessoal não podem cumprir a tarefa para a qual se precisa do CPR.


5.
Registro de obrigações

Reconhecendo a urgente necessidade de adotar um sistema unificado de contabilidade para todas as atividades da OEA e, levando em consideração que o Oracle Financial Administrative System ainda não está plenamente instalado nos Escritórios Nacionais da OEA nos Estados membros, autorizar a Secretaria-Geral, até que seja concluída a instalação, a registrar como obrigações as ordens de despesas enviadas a esses Escritórios para a execução de projetos, desde que a execução das ordens de despesas seja concluída dentro de 90 dias após a emissão.

B.
OUTRAS DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS


1.
Honorários

Manter o montante de US$150 por dia para os honorários pagos aos membros dos seguintes órgãos, que fazem jus a esta remuneração: Tribunal Administrativo, Junta de Auditores Externos, Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Comissão Jurídica Interamericana e Corte Interamericana de Direitos Humanos.


2.
Estados Observadores Permanentes

Reconhecer o apoio dos Estados Observadores Permanentes e incentivá-los a continuar a contribuir para o financiamento de programas e projetos da Organização.


3.
Orçamento-programa para o ano 2002

a)
Instruir o Secretário-Geral a submeter um projeto de orçamento para o Fundo Ordinário para o ano 2002, no nível para o qual ele possa demonstrar que exista financiamento disponível, mas em caso algum em nível superior a US$80.000.000.  Se a Secretaria-Geral obtiver financiamento superior ao nível aprovado para 2001, esses recursos deverão ser creditados ao Subfundo de Reserva, até que este alcance o nível prescrito pelas Normas Gerais.

b) Instruir o Secretário-Geral, na formulação do orçamento, a solicitar a convocação de uma sessão do Conselho Permanente, a fim de consultar o Conselho a respeito das prioridades e outras diretrizes constantes do projeto de orçamento-programa, em conformidade com o artigo 88 das Normas Gerais.

c)
Instruir o Secretário-Geral e a Comissão Preparatória da Assembléia Geral a que incluam, no projeto de orçamento-programa, um montante não-programado para o financiamento de novos mandatos emanados da Assembléia Geral.



d)
Instruir o Conselho Permanente ou a Comissão Preparatória a exigir que, antes de ser aprovada, qualquer resolução que possa ter implicações orçamentárias seja acompanhada de uma opinião da CAAP sobre a capacidade do Fundo Ordinário de financiá-la.
e) Reiterar o mandato, constante da resolução AG/RES. 1746 (XXX-O/00), “Escala de Cotas para o Fundo Ordinário”, no sentido de adotar, em seu Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, uma escala de cotas justa e eqüitativa que reflita adequadamente a capacidade de pagamento dos Estados membros.

QUADRO A
ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA O ANO 2001

COTAS E CONTRIBUIÇÕES PARA O FUNDO VOLUNTÁRIO, 2001

(US$1.000)

	DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
	
TOTAL
	          FUNDO

ORDINÁRIO
	FUNDO

VOLUNTÁRIO

	1.
ASSEMBLÉIA GERAL E OUTROS ÓRGÃOS
	12.323,8
	12.323,8
	

	2.
ORGANISMOS ESPECIALIZADOS E OUTRAS ENTIDADES
	5.348,5
	5.348,5
	

	3.
ESCRITÓRIOS EXECUTIVOS DA SECRETARIA-GERAL
	9.973,6
	9.973,6
	

	4.
UNIDADES E ESCRITÓRIOS ESPECIALIZADOS
	12.123,5
	12.123,5
	

	5.
AGÊNCIA INTERAMERICANA DE COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO
	20.220,7
	11.847,2
	8.373,5

	6.
ESCRITÓRIOS DA SECRETARIA-GERAL NOS ESTADOS MEMBROS
	6.100,3
	6.100,3
	

	7.
SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
	1.960,9
	1.960,9
	

	8.
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
	10.192,1
	10.192,1
	

	9.
SERVIÇOS COMUNS
	6.130,1
	6.130,1
	

	TOTAL DAS DOTAÇÕES
	84.373,5
	76.000,0
	8.373,5


QUADRO A (continuação)

ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA O ANO 2001

COTAS E CONTRIBUIÇÕES PARA O FUNDO VOLUNTÁRIO, 2001

(US$1.000)

	
	TOTAL
	                   FUNDO

ORDINÁRIO
	       FUNDO

VOLUNTÁRIO

	1.
Fundo Ordinário
	
	
	

	
a)
Cotas
	73.727,1
	73.727,1
	

	b)
Contribuição para direção técnica e apoio administrativo
	
	1.000,0
	(1.000,0)

	
c)
Outras receitas
	1.272,9
	1.272,9
	

	
	
	
	

	2.
Fundo voluntário
	
	
	

	
a)
Oferecimentos recebidos
	7.279,2
	
	7.279,2

	
b)
Oferecimentos pendentes


	1.094,3
	
	1.094,3

	TOTAL
	83.373,5
	76.000,0
	7.373,5
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										QUADRO B

		ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

		FUNDO ORDINÁRIO

		COTAS FIXADAS

		2001

		(US$ 1.000)

										Cotas

														c

														Reembolso de				a

		Estados membros				Percentagem				Orçamento				Impostos				Crédito				TOTAL

		Antígua e Barbuda				0,02%				14,9												14,9

		Argentina				4,90%				3.658,0												3.658,0

		Bahamas				0,07%				52,3								1,0				51,2

		Barbados				0,08%				59,7				6,7								66,4

		Belize				0,03%				22,4												22,4

		Bolívia				0,07%				52,3												52,3

		Brasil				8,55%				6.382,8												6.382,8

		Canadá				12,36%				9.227,1								184,5				9.042,5

		Chile				0,54%				403,1								8,1				395,1

		Colômbia				0,94%				701,7								14,0				687,7

		Costa Rica				0,13%				97,0												97,0

		Dominica				0,02%				14,9												14,9

		Equador				0,18%				134,4												134,4

		El Salvador				0,07%				52,3												52,3

		Estados Unidos				59,47%				44.395,9				9.800,0								54.195,9

		Grenada				0,03%				22,4												22,4

		Guatemala				0,13%				97,0												97,0

		Guiana				0,02%				14,9												14,9

		Haiti				0,07%				52,3												52,3

		Honduras				0,07%				52,3								1,0				51,2

		Jamaica				0,18%				134,4												134,4

		México				6,08%				4.538,9				11,0								4.549,9

		Nicarágua				0,07%				52,3												52,3

		Panamá				0,13%				97,0												97,0

		Paraguai				0,18%				134,4												134,4

		Peru				0,41%				306,1												306,1

		República Dominicana				0,18%				134,4												134,4

		Santa Lúcia				0,03%				22,4								0,4				21,9

		São Vicente e Granadinas				0,02%				14,9												14,9

		Saint Kitts e Nevis				0,02%				14,9												14,9

		Suriname				0,07%				52,3												52,03

		Trinidad e Tobago				0,18%				134,4								2,7				131,7

		Uruguai				0,26%				194,1												194,1

		Venezuela				3,20%				2.388,9												2.388,9

		Subtotal				98,76%				73.727,1				9.817,7				211,9				83.332,8

		Cuba   b				1,24%				925,7												925,7

		TOTAL				100,00%				74.652,8				9.817,7				211,9				84.258,7

		a   Crédito por pagamento em tempo  (representa  2% da cota do ano anterior aplicada aos países

		cujas cotas foram pagas totalmente antes de 30 de abril de 2000).

		b   Indicado somente para estabelecer a percentagem correspondente a cada Estado membro.

		c   Cifra paga por Estados membros aos funcionários que estão sujeitos a pagar imposto de renda.
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